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1. OBJETIVO 

 

1. Estabelecer os conceitos gerais, as metodologias aplicáveis e os 
procedimentos a serem utilizados nos Reajuste Tarifário Anual e Revisão 
Tarifária Periódica das permissionárias de serviço público de distribuição 
de energia elétrica que optaram por assinar o 1º Termo Aditivo ao Contrato 
de Permissão, para os contratos de permissão assinados após 2009, e 2º 
Termo Aditivo ao Contrato de Permissão, para os demais contratos. 

 

2. ABRANGÊNCIA 

 

2. Os procedimentos deste Submódulo aplicam-se a todas as permissionárias 
de serviço público de distribuição de energia elétrica que optaram por 
assinar o 1º Termo Aditivo ao Contrato de Permissão, para os contratos de 
permissão assinados após 2009, e 2º Termo Aditivo ao Contrato de 
Permissão, para os demais contratos. 

 
3. CALCULO DA RECEITA REQUERIDA, ENCARGO DE RESPONSABILIDADE DA 

DISTRIBUIDORA E ESTRUTURA TARIFÁRIA 

 

3. Nos reajustes e revisões periódicas a Receita Requerida será definida pela 
Aneel com base no pleito realizado pela Permissionária, na legislação 
setorial, nos custos vigentes de encargos, transmissão e aquisição de 
energia, e nos limites de receita definidos neste Submódulo. 

 

4. A Permissionária deverá encaminhar o pleito com a sua proposta de 
Receita Requerida para os doze meses subsequentes à data do processo 
tarifário. 

 

5. O pleito deverá ser encaminhado com antecedência mínima de 30 dias 
(trinta dias) da data de processamento do reajuste ou revisão. 

 

6. O não envio do pleito dentro do prazo mínimo ou padrão estabelecido 
implicará a concordância com os valores de parcela B encaminhados no 
último processo tarifário. Nesse caso, o reajuste tarifário será realizado 
alterando-se somente os valores de Parcela A, conforme estimativa a ser 
realizada pela ANEEL. 
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7. O pleito deve ser acompanhado de um relatório fundamentando os valores 
pleiteados, que deve descrever de forma clara e detalhada a necessidade 
de receita vinculando-a com a previsão de custos para os próximos doze 
meses. 

 

8. A receita pleiteada deve estar segmentada de acordo com os componentes 
usados na Estrutura Tarifária, conforme Submódulo 8.3. 

 
9. No pleito para os componentes de Encargos Setoriais, Transporte e 

Aquisição de Energia a permissionária deverá considerar sempre os valores 
e tarifas homologados pela Aneel na data do reajuste ou revisão em 
processamento.  Caso se verifique que os valores estejam incompatíveis 
com os custos vigentes aprovados pela ANEEL, serão utilizados os valores 
estimados pela ANEEL, conforme Submódulo 8.2 do PRORET. 

 

10. A Permissionária encaminhará pleito de perdas de energia, separados em 
perdas técnicas e não técnicas, que deverá ser compatível com o módulo 
8.3 do PRORET e com o realizado no mercado dos últimos 12 meses. Caso 
não seja encaminhada esta informação, a ANEEL utilizará o percentual do 
último processo tarifário.. 

 

11. A Permissionária deverá dar publicidade ao pleito a todos seus 
consumidores, e, havendo contestação por parte de qualquer consumidor 
acerca dos valores encaminhados, deverá informar à ANEEL. 

 

12. Caso a Permissionária não encaminhe pleitos de Encargos Setoriais, 
Transporte e Aquisição de Energia, os valores relativos a esses itens serão 
definidos pela ANEEL conforme Submódulo 8.2 do PRORET. 

 

13. O componente de distribuição deve refletir a necessidade de receita da 
permissionária para cobrir os custos com operação e manutenção, 
administrativos e comerciais, além de investimentos e composição de 
reservas, quando cabível, e outros itens que a Permissionária julgar 
necessários, conforme descrito na documentação encaminhada junto com o 
pleito. 

 

14. Caso existam sobras financeiras decorrentes do exercício anterior que 
serão utilizadas para cobertura de custos e ou sobras previstas para o 
exercício seguinte, estas devem ser explicitadas e justificadas na 
documentação encaminhada. 
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15. A ANEEL poderá acrescentar ou subtrair receitas extraordinárias à receita 
requerida pleiteada como itens componentes financeiros, tais como receitas 
de bandeiras tarifárias, custos não previstos anteriormente de compra de 
energia, transmissão e encargos setoriais. 

 

16. A Receita Requeria Validada corresponderá à Receita Requerida 
pleiteada, considerados os ajustes previstos neste Submódulo. 

 

17. Conjuntamente com o relatório deve ser encaminhada uma cópia digital do 
Ato de deliberação da Assembleia que aprovou os valores pleiteados ou, 
caso haja delegação do Estatuto Social aos gestores da cooperativa, 
documento contendo a assinatura dos responsáveis pelo encaminhamento 
do pleito.  

 

18. O componente de distribuição da Receita Requerida, denominado Parcela 
B, ficará limitado aos valores da tabela abaixo.  

 

Tabela 1: Teto de Parcela B definido para os Pleitos Encaminhados em 2016 

PERMISSIONÁRIA 
PARLCEA B 
TETO (R $) 

COOPERMILA 1.796.681 

CERCOS 2.979.325 

CERAL DIS 3.040.320 

CERAL ANITÁPOLIS 3.467.986 

CERMC 3.522.285 

CERGAPA 5.312.273 

CERNHE 5.653.221 

CERIS 5.972.555 

CERGRAL 6.112.751 

CEJAMA 6.197.991 

CERPRO 6.215.508 

CERES 6.798.020 

CEDRI 7.538.077 

CERRP 8.140.429 

CERTREL 9.109.134 

CERIM 10.122.999 

CEDRAP 10.714.895 
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PERMISSIONÁRIA 
PARLCEA B 
TETO (R $) 

COORSEL 10.962.290 

CERPALO 11.459.705 

COOPERCOCAL 12.170.784 

CRERAL 14.406.556 

CERGAL 14.564.123 

CERAÇÁ 15.020.111 

CEPRAG 15.047.884 

CEREJ 15.466.420 

CERMOFUL 18.545.593 

COOPERLUZ 20.949.057 

CERBRANORTE 20.949.282 

CERSUL 23.061.137 

CERILUZ 24.146.437 

CETRIL 24.460.478 

CERIPA 25.174.319 

CRELUZ-D 28.459.645 

CERTAJA ENERGIA 30.101.391 

CERMISSÕES 36.345.714 

COOPERA 37.154.745 

CERTEL 57.340.611 

COPREL 75.848.787 

 

19. Os valores apresentados na tabela 2 serão atualizados anualmente pela 
variação do IPCA e pelo crescimento do mercado de baixa tensão. Na 
apuração do crescimento de mercado serão considerados os dados mais 
recentes disponíveis. A ANEEL deverá publicar os valores no mês de 
janeiro de cada ano. 

 

20. Em cada processo tarifário a última Parcela B Teto publicada pela ANEEL 
será atualizada pelo IPCA da data-base considerada no cálculo dos valores 
publicados até o mês anterior ao do reajuste ou da revisão tarifária. 

 

21. Os valores apresentados na tabela 2 foram calculados sob a premissa de 
que os valores pleiteados pela Permissionária não impactam os usuários de 
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rede que não são atendidos pela Permissionária. Caso essa premissa não 
seja válida, a ANEEL deverá revisar esses valores. 

 

22. As tarifas aplicadas aos usuários da rede serão calculadas a partir da 
Receita Requerida e metodologia de estrutura tarifária definida pela ANEEL, 
conforme Submódulo 8.3 do PRORET. 

 

23. Os dados de consumo de energia e potência faturados considerados no 
cálculo das tarifas serão aqueles encaminhados pela Permissionária 
através do Sistema de Acompanhamento de Informações de Mercado para 
Regulação Econômica – SAMP. 

 

24. Para fins de cálculo do Encargo de Responsabilidade das Distribuidoras, 
serão considerados os parâmetros encaminhados pelas Permissionários no 
processo de revisão tarifária, exceto o Custo Médio Ponderado do Capital 
(WACC), que corresponderá ao WACC real aplicado às concessionárias 
isentas de impostos de renda, conforme Submódulo 2.4 do PRORET. 


